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    Introdução




    

      Perspectiva, 




      [...] forma ou aparência sob a qual algo se apresenta [...]


    




    A palavra perspectiva, segundo dicionário Houaiss, tem entre os seus significados remeter à forma ou aparência pela qual algo se apresenta. Deste modo, a palavra perspectiva mostra-se das mais adequadas para figurar no título da presente publicação, pois o que se buscou aqui foi trazer, sobretudo, para as pessoas que estão a ingressar no mundo das Ciências Humanas, algumas das maneiras pelas quais a Sociologia se apresenta no Brasil.




    A Sociologia como disciplina científica possui uma história, uma trajetória, no Brasil, cujas primeiras incursões se deram em fins do século XIX, passando pela sua introdução como área de conhecimento no Ensino Superior ainda na primeira metade do século XX, chegando à contemporaneidade com uma produção bastante bem sedimentada. Ao longo desse percurso, existiram momentos mais favoráveis e períodos desfavoráveis, contudo a Sociologia se mantém. Essa área do saber segue oferecendo várias possibilidades de se pensar o Brasil, a sociedade com suas contradições, aspirações e tradições. 




    Com efeito, os textos aqui reunidos, no segundo volume da série Perspectivas da Sociologia no Brasil, apresentam reflexões sobre a obra de Heleieth Saffioti (1934-2010), Maria Isaura Pereira de Queiroz (1918-2018) e Lilia Schwarcz (1957-).




    A obra de Heleieth Saffioti é abordada aqui em dois capítulos: um elaborado por Camila Galetti e outro, por Bárbara Luisa Pires. Galetti, em Contribuições de Heleieth Saffioti aos estudos feministas: notas introdutórias, apresenta a contribuição fundamental da autora à consolidação de uma epistemologia feminista brasileira. O trabalho de Saffioti destaca-se por sua posição discordante com o feminismo hegemônico que se apresenta de modo desinteressado em teorizar e construir uma perspectiva crítica do conceito de gênero. Pires, por sua vez, em Revisitando A mulher na sociedade de classes: um encontro com Heleieth Saffioti, ressalta como a autora, em um dos momentos mais difíceis da história do Brasil, demonstrou a dinâmica do sistema capitalista, em países periféricos, e os seus impactos sobre as mulheres e sobre a força de trabalho das mulheres. Ademais, Pires, indica porque A mulher na sociedade de classes é uma obra central no estreitamento das relações entre o marxismo e o feminismo no Brasil para a solidificação do campo de estudos sobre mulheres e relações de gênero. 




    A obra Maria Isaura Pereira de Queiroz é problematizada aqui por Ariel Feldman. Em Maria Isaura Pereira de Queiroz e a pesquisa em Política Educacional, Feldman indica como a obra sociológica de Maria Isaura Pereira de Queiroz pode ser extremamente útil para a realização de pesquisas em políticas educacionais. A autora se dedica à investigação sociológica a partir de uma perspectiva do campesinato e da relação com o município, e não diretamente às questões educacionais brasileiras, mas para Feldman, pensar a política educacional no Brasil é pensar o município, assim sendo as discussões de Maria Isaura Pereira de Queiroz sobre o município são essenciais para o melhor estudo da temática.




    Lilia Schwarcz, uma das intelectuais mais importantes do Brasil contemporâneo é focada aqui por Micheli Longo Dorigan. No capítulo Lilia Schwarcz: identidade brasileira, mestiçagem e a questão racial na sociedade brasileira é realizado um recorte nos estudos sobre relações raciais presentes na obra de Schwarcz. Dorigan indica que Schwarcz reforça em seus estudos e conclusões que a presença da mestiçagem e da miscigenação na sociedade brasileira por si só não configura um contexto de igualdade e ausência de discriminação e preconceito racial. Os escritos de Schwarcz, segundo Dorigan, apontam na direção da mestiçagem e da miscigenação terem criado no Brasil um tipo sui generis de racismo que combina exclusão com inclusão.




    Longe de cobrir a amplitude da produção da Sociologia Brasileira as autoras focadas neste segundo volume, todavia, são representativas de diferentes momentos, de diferentes posicionamentos no interior do campo sociológico. 




    A unidade dos textos deste livro está no esforço de trazer elementos fundamentais da Sociologia das diferentes autoras, seja enfocando aspectos da obra sociológica por elas produzida seja oferecendo um panorama de suas preocupações. Ora destacando a ordem temática ora problematizando questões de ordem teórico-metodológica. Ao se optar por tal caminho, o desejo é o de oferecer à leitora e ao leitor uma dimensão da pluralidade da produção sociológica brasileira, ou seja, as múltiplas vertentes da Sociologia brasileira, sem nenhuma pretensão de esgotar o tema. 




    Hilton Costa
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    Contribuições de Heleieth Saffioti aos estudos feministas: notas introdutórias




    Camila Galetti




    Heleieth Saffioti foi uma intelectual central na pavimentação do caminho de uma sociologia marxista comprometida com a condição feminina a partir da realidade brasileira. Ela pode ser considerada como a primeira mulher a escrever um livro, dentro da academia, centrando sua análise na condição de dominação da mulher, expondo assim a relevância e complexidade de tal temática. 




    Suas contribuições ressoam na contemporaneidade, principalmente ao se pensar uma epistemologia feminista dentro do pensamento social brasileiro, esse que foi pavimentado majoritariamente por intelectuais homens. Cabe ressaltar que no contexto acadêmico, a visibilidade era dada principalmente a eles, o que ocasionava em uma não difusão da produtividade feminina e apagamento das contribuições femininas.




    Sobre sua trajetória: Heleieth foi professora de Sociologia da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC) no período da ditadura militar e foi desligada da universidade em um contexto de perseguição às professoras/es que se manifestavam publicamente contra a ditadura. Foi docente visitante na Faculdade de Serviço Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), porém, sua carreira se consolidou na Universidade Estadual de São Paulo (UNESP), na cidade de Araraquara, da qual foi professora emérita.




    Orientada pelo professor Florestan Fernandes na Universidade de São Paulo (USP), sua tese de doutorado intitulada “A mulher na sociedade de classes: mito e realidade”, foi publicada pela primeira vez em 1969, pela Editora Quatro Artes, e contribuiu com estudos feministas e de gênero por diversos aspectos. Alguns iremos tratar no decorrer deste texto.




    De acordo com Renata Gonçalves, seu estudo é reconhecido como pioneiro por se propor a analisar a situação das mulheres como um “efeito” da sociedade de classes, o que seria uma parte da trajetória desta intelectual que ousou inaugurar a produção de uma teoria feminista fora dos grandes centros do saber instalados nos países de capitalismo avançado (GONÇALVES apud SAFFIOTI, 2013, p. 11), no sentido de atrelar a condição feminina amparada na tríade raça, classe e gênero, se diferenciando assim do feminismo hegemônico à época, o qual não se debruçava tanto nas questões de classe.




    O primeiro capítulo de seu livro, A mulher na sociedade de classes (1976), já demarca bem de onde Saffioti parte. Intitulado Mulher e capitalismo, a socióloga entrelaça o advento do capitalismo com a posição social da mulher, focando na relação com trabalho. Ela desmistifica a ideia de que as mulheres eram alheias à produção de bens e serviços, dando destaque ao trabalho reprodutivo e de cuidado, o que é a base de subsistência dos indivíduos.




    No decorrer desta obra que marca a pavimentação das discussões entre feminismo e marxismo na sociologia brasileira, o esforço empreendido por Saffioti é por mostrar o processo de marginalização da mulher do sistema produtivo, bem como, o impacto disso na literatura. 




    Em sua trajetória enquanto pesquisadora, Saffioti dedicou-se muito a pensar nas relações de violência e poder. Talvez suas vivências a tenham direcionado a tentar compreender as violências de gênero, conforme se evidencia em algumas entrevistas que a socióloga concedeu(1), em que relatou diversas experiências de assédio ao circular pelas ruas ou ao pegar transportes públicos. 




    A socióloga estudou a violência nas Ciências Sociais de 1982 a 2010. Realizou uma pesquisa densa sobre abuso incestuoso, evidenciando assim a importância em distinguir este tipo de violência, bem como, o equívoco em separar as questões imbricadas nas violências de gênero como fenômeno das relações interpessoais, de maneira que fosse possível estas existirem fora da estrutura social. É importante ressaltar a preocupação de Saffioti em nominar os diversos tipos de violência a que mulheres são submetidas, pois isso demonstrou a amplitude do conceito e como ele atravessa as mulheres de forma totalmente diferente do que o homem, em um contexto sexista. Nas palavras da autora, “o sexismo não é somente uma ideologia, reflete, também, uma estrutura de poder, cuja distribuição é muito desigual, em detrimento das mulheres” (SAFFIOTI, 2004, p.35).




    Vale evidenciar que os escritos de Saffioti questionam um feminismo hegemônico ou pequeno-burguês, que tem maior visibilidade, aderência e que não esteja comprometido com a emancipação feminina. Esse tipo de feminismo não problematiza as desigualdades de classe, mas visa adequações da condição feminina dentro do sistema capitalista, o que a autora mostra como extremamente problemático. Tendo em vista seu compromisso político e teórico de se pensar gênero a partir do materialismo histórico dialético, e sua compreensão sobre o fato de que não existe uma categoria única do ser mulher, uma vez que essas são multifacetadas e atravessadas, oprimidas de formas totalmente diferentes pelo patriarcado.




    Segundo a socióloga, o feminismo pequeno-burguês é insuficiente para proceder à desmistificação completa da consciência feminina, uma vez que, consciente ou inconscientemente, está comprometido com a ordem social das sociedades de classes (SAFFIOTI, 1969, p. 394). 




    Pode-se considerar que a crítica fundamental de Saffioti ao feminismo se concentra no conceito de patriarcado e no fato de que, nos últimos milênios da história, as mulheres estiveram hierarquicamente inferiores aos homens. A socióloga afirma que “tratar esta realidade exclusivamente em termos de gênero distrai a atenção do poder do patriarca, em especial como homem/marido, ‘neutralizando’ a exploração-dominação masculina” (SAFFIOTI, 2004, p. 136).




    Outra contribuição importante de suas pesquisas se encontra na discussão da noção de gênero. Ao incorporar tal conceito às principais categorias sociais como trabalho, ideologia, reprodução, que são fundamentais à teoria marxista, Saffioti demonstrou o quão é possível marxismo e feminismo caminharem juntos. E sua crítica se concentrou principalmente na ideia de que a categoria gênero é por demais palatável, porque é excessivamente geral, a-histórico, apolítico e pretensamente neutro (SAFFIOTI, 2004, p. 138). 




    Face ao exposto, esse texto tem como finalidade, primeiramente, abordar conceitos como patriarcado, violência, gênero e feminismo a partir do legado de Heleieth Saffioti. Num segundo momento, também temos como objetivo demonstrar o quão atual é seu pensamento no que tange à discussão do trabalho doméstico e reprodutivo e também suas críticas à ascensão de feminismos liberais, os quais sequestram a agenda feminista sem ter como finalidade a emancipação feminina, mas sim a adequação ao sistema capitalista.




    As disputas em torno da categoria gênero




    Os anos 1990 foram marcados pela consolidação da discussão acerca da categoria gênero, principalmente pelo fato de que na década anterior, 1980, sobrevivia com força a dualidade entre sexo e gênero, sendo o primeiro para a natureza e o segundo, para a cultura. Pode-se ressaltar a contribuição da historiadora norte-americana Joan Scott para que a discussão sobre gênero se consolidasse, a partir de seu texto intitulado Gênero: uma categoria útil de análise histórica, publicado originalmente em 1986.




    Scott, que bebe do pós-estruturalismo, elucida questões caras ao se pensar relações de poder e gênero. Ela afirma que as estruturas hierárquicas dependem de compreensões generalizadas das assim chamadas relações naturais entre homem e mulher (SCOTT, 1986). A autora não nega que existem diferenças entre os corpos sexuados, porém, seu foco de análise se concentra nas formas como se constroem significados culturais para essas diferenças, dando sentido, e consequentemente, posicionando-as dentro de relações hierárquicas. Principalmente, ressalta a oposição binária, a qual, segundo Scott, se alinha com o processo social das relações de gênero tornando-se assim parte do próprio significado de poder; e pôr em questão ou alterar qualquer de seus aspectos ameaça o sistema inteiro (Idem).




    Já Saffioti, ao retomar Joan Scott, em um primeiro momento ressalta a contribuição desta ao debate acadêmico e a importância de se pensar gênero, sobretudo por isso ter pavimentado as hierarquias entre homens e mulheres ao longo das décadas. Porém, Saffioti concentra sua crítica à Scott principalmente pela forma como a concepção foucaultiana de poder é mobilizada, apontando-a como limitada por não vislumbrar um projeto de emancipação social, até porque para a autora brasileira não há separação entre dominação patriarcal e exploração capitalista. 




    Em consonância com isso, Saffioti problematiza o quanto o conceito de gênero tem mais camadas do que o patriarcado, sobretudo por compreender que este último é muito mais recente do que o conceito de gênero e, esse se estabeleceu conforme a sociedade ocidental foi mudando, estruturando-se. A socióloga adverte que “tratar esta realidade exclusivamente em termos de gênero distrai a atenção do poder do patriarca, em especial como homem/marido, ‘neutralizando’ a exploração-dominação masculina” (SAFFIOTI, 2004, p. 136).




    Assim, fica evidente que para a autora o conceito de gênero não explica necessariamente as desigualdades atreladas aos homens e as mulheres, bem como, o patriarcado da forma como foi difundido não pressupõe uma relação de exploração tão nítida. Com isso, Saffioti observa que esses dois conceitos possuem dimensões que constituem faces de um mesmo processo de exploração-dominação, possuindo assim diversas camadas.




    Mas voltemos o patriarcado, esse merece uma atenção na discussão proposta aqui particularmente pelo fato de que em sua obra Gênero, Patriarcado, Violência (SAFFIOTI, 2004), a socióloga demonstra seus inúmeros incômodos sobre diversas análises sobre o conceito de patriarcado feitas até então pelos movimentos feministas. Principalmente por não terem dado conta de que os vínculos familiares de parentesco são atribuídos e particulares, enquanto os vínculos convencionados e universais estruturam a sociedade moderna. 




    A partir disso, a socióloga questiona porque se deve manter o nome patriarcado e quais são as implicações imbricadas nele, o qual resulta em uma longa reflexão sobre os riscos de se focar tão somente em gênero e esquecer as questões estruturais que organizam a sociedade.




    Saffioti (2004) defende o uso do conceito de patriarcado, porque este está impregnado na sociedade e no Estado concedendo assim direitos sexuais, simbólicos, políticos para quem for homem, branco e heterossexual, o que ocasiona não apenas nas discriminações de gênero, mas também de orientação sexual, raça e etnia. Acrescenta que a grande contradição da sociedade atual é composta pelo que ela chama de nó: patriarcado, racismo e capitalismo, e embasa todo seu pensamento a partir dessa tríade. Cabe ressaltar que a teoria do nó é primordial nas discussões proporcionadas por Saffioti, e que só foi possível a partir de suas reflexões sobre o patriarcado como categoria de análise sociológica.




    A importância de se pensar o patriarcado se concentra no fato de que ele configura um tipo hierárquico de relação que ressoa em todos os espaços da sociedade. Não é exclusivamente privado e representa uma estrutura de poder baseada tanto na ideologia quanto na violência, e se impregna no Estado. Outra crítica contundente que fundamenta o pensamento de Saffioti, repousa no quanto algumas feministas deixam em segundo plano o conceito de patriarcado, e acabam naturalizando a dominação-exploração, ao utilizarem apenas o conceito de gênero.




    Assim, percebemos o quanto a multiplicidade dos feminismos se manifesta ao destacarmos tais embates, e principalmente as lacunas que ficam quando se pensa as opressões de gênero sem alinhar a tríade raça, classe e gênero. Bem como, os desafios ao se propor um feminismo marxista, classista, tendo em vista o ideário difundido de que gênero e raça são questões culturais. 




    É importante destacar que isso se dá principalmente pelo fato de Karl Marx não ter teorizado sobre a relevância do gênero. Em parte, a “emancipação das mulheres” tinha uma importância periférica em seu trabalho político, o que evidencia o quanto ele naturalizava o trabalho doméstico exercido pelas mulheres e a posição que estas ocupavam à época. Marx não conseguiu vislumbrar a importância, tanto para o desenvolvimento do capitalismo como para a luta contra ele, da esfera de atividades e relações pelos quais nossas vidas e a força de trabalho são reproduzidas, começando pela sexualidade, a procriação e, primeiro e principalmente, o trabalho doméstico não remunerado das mulheres (FEDERICI, 2021).




    Essa realidade deixou uma lacuna na teoria marxista, pois evidenciou uma análise do capital e da classe a partir de uma perspectiva masculina, o que implicou também que muitos marxistas se justificam em tratar de gênero como questão cultural e o consideram como menos importante. Tal contexto fez com que o movimento feminista de viés marxista começasse a criticar o próprio Marx por não ter dado o valor necessário a questões fundamentais na consolidação do capitalismo e das relações de gênero.




    Nesse sentido, a perspectiva defendida por Saffioti está em consonância com os atuais estudos sobre feminismo e marxismo, como por exemplo, as discussões feitas por Cinzia Arruzza. A filósofa em seu livro Ligações perigosas: casamentos e divórcios entre marxismo e feminismo (2019), defende que não devemos hierarquizar opressões, mas tratá-las de forma interseccional: raça, classe e gênero na construção de um novo marco societário. Arruzza não entra na polêmica, que é comum deste período em que Saffioti escreveu A mulher na sociedade de classes (1976), se a classe antecede o gênero ou vice-versa, mas como o gênero e a classe se entrelaçam.




    Diante disto, teóricas marxistas têm buscado expor a dialética entre a perspectiva teórica da relação entre gênero e classe acrescida similarmente de uma perspectiva histórica sobre a relação entre o movimento de emancipação classista e o movimento de mulheres. Por entenderem principalmente que, à medida que o capitalismo ia se desenvolvendo, a produção da vida fora dos corpos das mulheres foi valorizada, pois o corpo feminino estava o tempo todo em exposição nos espaços das fábricas, no lar. Mas não eram vistos como um corpo com agência, demandas, porém, meramente como fonte de trabalho reprodutivo, afetivo, de cuidado e sexual.




    Esse emaranhado só demonstra o quanto a brutalidade do sistema capitalista, principalmente na década de 1840, período analisado por Marx, foi descrita a partir do apagamento da condição feminina. Um contexto que só reafirma a necessidade de se pensar gênero atrelado ao patriarcado, afinal, o delírio de colonizar uma mulher é atemporal na ordem patriarcal. O que muda são as formas que se dão as tentativas de colonização: elas vão se refinando e demandando cada vez mais das mulheres o nomear incômodos, o pensar estratégias de luta e o desmistificar ideários nocivos ao feminino. 




    A precariedade se encontra em tudo: no trabalho produtivo, reprodutivo e nos afetos, e isso se dá principalmente pelo fato de que o machismo conta com um pacote de repertórios que se evidencia desde a pavimentação do capitalismo. Este, que segundo Federici (2019), “subordina atividades reprodutivas - na forma de trabalho feminino não remunerado - à produção da força de trabalho, e consequentemente o trabalho não remunerado”.




    A desvalorização dos nossos trabalhos, corpos, afetos é uma realidade que perdura geração após geração. Principalmente no surgimento de uma divisão de trabalho sexual capitalista, que desdobrou outros tipos de desvalorização e objetificações, como por exemplo, ao associar o feminino ao cuidado, emocional, privado e o masculino a razão, público e como consequência mais valorativo.




    Para além de uma história das mulheres ou história do trabalho assalariado, é importante perceber como vão se entrelaçando as inúmeras precariedades pelas quais mulheres são atravessadas cotidianamente. Ser mulher nessa lógica é sinônimo de invalidação. A história é marcada por invalidar o desempenho feminino e suas reivindicações. Quando nos referimos à história, fazemos alusão ao viés masculinista que permeia todo o pensamento social ocidental e a toda invisibilidade de mulheres enquanto produtoras de conhecimento e sujeitos da história. 




    Essa cartografia demonstra a originalidade e importância de Heleieth Saffioti aos estudos feministas de viés marxista, que pauta a tríade patriarcado, racismo e capitalismo, intitulado pela socióloga de teoria do nó. Nas palavras dela,




    A imagem do nó não consiste em mera metáfora, é também uma metáfora. Há uma estrutura de poder que unifica as três ordens - de gênero, de raça/etnia e de classe social -, embora as análises tendam a separá-las. Aliás, o prejuízo científico e político não advém da separação para fins analíticos, mas sim da ausência do caminho inverso: a síntese. Como já se mostrou, o patriarcado, com a cultura especial que gera e sua correspondente estrutura de poder, penetrou em todas as esferas da vida social, não correspondendo a muito tempo da economia doméstica. De outra parte, o capitalismo também mercantilizou todas as relações sociais, incluindo as chamadas específicas de gênero, linguagem aqui considerada inadequada. Da mesma forma, a raça/etnia, com tudo que implica em termos de discriminação e, por conseguinte, estrutura de poder, imprimiu sua marca no corpo social por inteiro (SAFFIOTI, 2004, p. 126).




    Nesse escopo analítico cabe ressaltar a atenção dada à categoria de poder, que perpassa o nó e se alinha ao conceito de gênero. Saffioti afirma que ninguém constata que o poder seja central na discussão de determinada fase histórica do gênero, já que este fenômeno é cristalino. O que precisa ficar patente é que o poder pode ser democraticamente partilhado, gerando liberdade, como também exercido discriminatoriamente, criando desigualdades (2004, p. 113).




    Assim, sumarizando a relação entre gênero e patriarcado a partir do viés analítico propagado pela socióloga, percebemos a defesa da autora na recusa do uso exclusivo do conceito de gênero. Ela afirma defender o uso simultâneo dos conceitos de gênero e de patriarcado, já que um é genérico e o outro específico dos últimos seis ou sete milênios, o primeiro cobrindo toda a história e o segundo qualificando o primeiro ou, por economia, simplesmente a expressão “patriarcado mitigado” ou, ainda, meramente patriarcado (Idem, p. 132). 




    Para, além disso, a socióloga se baseia nos escritos de Lukács, filósofo marxista húngaro, o qual foi uma grande referência para Saffioti, sobre as interações de complexos heterogêneos, permanente em movimento e devir, apresentando rupturas e continuidades. Ela aplica tal lógica ao pensar na natureza das categorias gênero e patriarcado. Com isso, ressalta que gênero constitui uma categoria ontológica, enquanto o mesmo não ocorre com a categoria ordem patriarcal de gênero (Ibidem, p. 134).
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